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  INTRODUÇÃO




  Quando eu era criança, falava como criança, sentia como criança, pensava como criança; quando cheguei a ser homem, desisti das coisas próprias de criança.


  I Epístola aos Coríntios, 13:11




  Ao discutir o conceito de criança, Turner (1976) afirma que, em cada época, diferentes aspectos da infância foram enfatizados. O modo como as crianças são tratadas deriva, em grande parte, da forma como a infância é definida. Um dos aspectos discutidos pela autora refere-se aos processos por meio dos quais a criança adquire conhecimentos. As maiores controvérsias giram em torno dos determinantes desses processos. Dessas controvérsias resultaram as várias teorias do desenvolvimento cognitivo.




  Uma abordagem teórica considera a criança como um organismo que cresce quase como uma planta, com a implicação de que contém, em si, a semente do adulto. Nesse caso, a tarefa dos pais e dos professores consiste apenas em fornecer o meio adequado para que essa semente possa florescer. Para outros teóricos, a criança traz em si, inicialmente, apenas um conjunto de reflexos. Tudo aquilo que ela virá a ser constituirá a expressão de sua história de condicionamento. Um terceiro ponto de vista considera que a criança é afetada pelo meio; no entanto, ela é capaz de determinar, até certo ponto, aqueles aspectos do meio aos quais responderá. A principal diferença entre esta concepção e as duas anteriores é que, neste caso, a criança é vista como uma parceira ativa em sua própria aprendizagem, e o professor deve respeitar suas características e suas formas de pensar.




  Vygotsky (1989a) acrescenta mais um fator a essa discussão, ou seja, as condições históricas em que o desenvolvimento se processa, pois, em larga medida, o ambiente efetivo de qualquer organismo não se resume à situação objetiva na qual ele se encontra; pelo contrário, o meio é o produto de uma interação entre as características particulares de cada pessoa e as oportunidades oferecidas pela situação objetiva em que ela se encontra. Estas últimas, por sua vez, possuem elementos que se formaram ao longo da história da humanidade, constituindo o que é conhecido como cultura. Para o autor, portanto, o sistema funcional de aprendizado de uma criança não pode ser idêntico ao de outra, embora possa haver semelhanças no desempenho de ambas. Assim, o professor deve ter uma postura de investigador permanente sobre cada aluno. Não deve considerar a classe como um grupo unitário, homogêneo, mas deve observar os alunos individualmente, percebendo detalhes que possam servir de referencial para uma possível e estratégica intervenção. Para Vygotsky (1989a), as formas de intervenção do professor são fundamentais para o sucesso do ensino, embora muitas vezes ele não tenha uma compreensão abrangente dos processos subjacentes nem o domínio dos métodos e das técnicas mais eficazes para promover o crescimento intelectual da criança.




  Para Cunha (1989), modificar o paradigma presente nas concepções escolares tem constituído um fator importante para a inserção da aprendizagem ativa, preconizada por Comenius desde o século XVII. Porém, isso não tem ocorrido como seria desejável. Analisando a prática de docentes da pré-escola, Cunha afirma que:




  (...) dificilmente teremos hoje professores que tenham vivenciado experiências diferentes das que tentam construir. Eles procuram melhorar sua ação docente, mas sobre um paradigma que, a priori, contém um pressuposto da ação de ensinar. Para uma ação dialógica, transformadora, seria preciso deslocar para o aluno a produção do conhecimento. (Op. cit., pp. 168-169)




  Kramer (1991) e Kramer e Souza (1988) comentam que a preocupação de alfabetizar, na pré-escola, é muito grande. É comum, nas pré-escolas brasileiras, uma ênfase na preparação para a prontidão, ou seja, em preparar as crianças para a primeira série. Para as autoras, essa ênfase representa uma visão de concepção de criança como um futuro adulto. Além de ser uma desconsideração quanto à especificidade desse nível de ensino, passa a ser uma antecipação da perspectiva mais tradicional de educação do primeiro grau, uma vez que a preparação para a prontidão, baseada em treinamento e na aceleração ou compensação de carências das crianças de classes populares, pressupõe alunos passivos no processo de aprendizagem. Trabalhar o jogo, nesse contexto, seria resgatar o prazer de aprender, pois a criança, quando brinca, deixa refletir não só sua forma de pensar ou sentir mas também como ela está organizando a realidade.




  Como professora de educação física, tenho trabalhado em pré-escolas e creches, em projetos que envolvem atividades recreativas. Durante muitos anos pude observar que os professores que atuam nessa modalidade de ensino preocupam-se apenas em instalar as habilidades que são pré-requisitos para a alfabetização. Para muitos desses profissionais, a aquisição de conhecimentos só se dá por meio de recepção passiva. O questionamento por parte das crianças, a livre movimentação, a interação com os colegas, os jogos não são utilizados como instrumentos para o aprender. O brincar é considerado como sinônimo de dispersão e, assim, não é utilizado como um procedimento valioso para a aprendizagem.




  Em escolas públicas ou privadas, encontramos professores que trabalham o brincar de forma dispersa e apenas com o objetivo de recreação, sem um planejamento que integre essa atividade com as demais. Frequentemente ouvimos, desses professores, afirmações como: “Precisamos trabalhar muitas atividades calmantes, pois essas crianças são superagitadas, não param no lugar” e “Agora, quem sabe, ficam mais calmas”. Caberia perguntar: calmas ou cansadas e exaustas? Neste caso, a recreação é vista como um meio para resolver o que eles chamam de energia acumulada. Para eles, quanto mais exercícios físicos as crianças fizerem, mais energia será gasta.




  Essa mesma opinião é manifestada por Dias (1996), que comenta:




  Quem trabalha com educação no Brasil, principalmente com a educação de crianças pequenas, depara com um problema crucial (além de todos os relacionados ao descaso econômico-material): o resgate do conhecimento estético-sensorial expressivo, verbal e não-verbal, para energizar e se contrapor ao ensino pseudo-racional que desrespeita a construção do conhecimento e da alfabetização como leitura significativa do mundo, que dicotomiza pensamento e sonho, trabalho e jogo, razão e sentimento-sensualidade, e impõe autoritariamente um modelo de relação passiva, alienante e medíocre com o mundo. (pp. 45-46)




  O trabalho com jogos, com brincadeiras e com linguagens artísticas pode ser um caminho para a construção do conhecimento da criança na fase pré-escolar. É preciso resgatar os jogos simbólicos, os jogos regrados, as atividades de recreação etc., tanto com suas manifestações verbais como não verbais, para que a linguagem verbal e socializada possa se transformar em um verdadeiro instrumento do pensamento.




  De acordo com o Referencial curricular nacional para a educação infantil (Brasil 1998), as atividades de caráter lúdico, ao permitirem uma certa mobilidade à criança, podem ser eficazes também do ponto de vista da ordem, sem, contudo, limitarem as possibilidades de expressão da criança ou tolherem suas iniciativas próprias.




  (...) um grupo disciplinado não é aquele em que todos se mantêm quietos e calados, mas sim um grupo em que os vários elementos se encontram envolvidos e mobilizados pelas atividades propostas. Os deslocamentos, as conversas e as brincadeiras resultantes desse envolvimento não podem ser entendidos como dispersão ou desordem, mas sim como uma manifestação natural da criança. (vol. 3, p. 19)




  Acredito que é possível unir movimento com conhecimento e que a recreação pode ser uma grande colaboradora no desenvolvimento e no aprofundamento dos conteúdos de sala de aula, em que a criança não sinta as atividades escolares como tarefas impostas pelo professor.




  Campos (1994) argumenta que a educação de crianças pequenas inclui todas as atividades ligadas à proteção e ao apoio necessários ao cotidiano de qualquer criança, como também a aquisição de diversos tipos de habilidades, entre as quais estão aquelas necessárias ao desenvolvimento cognitivo, afetivo e social.




  E, no caso da educação infantil brasileira, tem sido importante a denúncia não só da necessidade de a creche assumir sua função educativa, como também de a pré-escola (...) estar atenta a outros aspectos da criança e de seu desenvolvimento que têm sido minimizados ou mesmo desconsiderados por ela. Nesse sentido, tem profundas repercussões a afirmação de que os cuidados com a saúde, a proteção quanto a perigos físicos, as relações afetivas estáveis, a compreensão e o apoio, a aquisição de diversos tipos de habilidades estão entre as muitas necessidades de todas as crianças, independente da classe social à qual pertencem. (p. 134)




  O livro apresenta um projeto por meio do qual jogos e brincadeiras, envolvendo conceitos e habilidades que são comumente trabalhados com crianças de nível pré-escolar, devem ser desenvolvidos de forma integrada, tanto em situação de recreação (no pátio) como em sala de aula.




  O texto é composto de quatro capítulos. O primeiro, “Desenvolvimento e aprendizagem em situação escolar”, analisa a relação entre desenvolvimento e aprendizagem, mostrando que a interface entre os dois processos não ocorre de forma linear. No segundo capítulo, “Jogos e brincadeiras e o desenvolvimento da criança”, são apresentadas teorias que discutem o papel do brinquedo no desenvolvimento infantil, mostrando a importância desse tipo de atividade para as crianças, sobretudo para aquelas em idade pré-escolar. O terceiro capítulo, “Jogos e brincadeiras na situação escolar”, aborda a utilização de situações lúdicas, principalmente na pré-escola, e discute o efeito facilitador dos jogos e das brincadeiras na alfabetização e na aprendizagem da matemática. No quarto capítulo, “Descrição das atividades”, são apresentadas as atividades de recreação integradas às atividades de sala de aula, envolvendo conceitos e noções que são comumente trabalhados com crianças que frequentam a pré-escola.
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  DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM EM SITUAÇÃO ESCOLAR




  O que as crianças aprendem através da manipulação ativa do meio é, nem mais nem menos, a capacidade de pensar.


  Elkind 1964, p. 64




  De acordo com Cória-Sabini (1998), aprendizagem, em sentido amplo, pode ser definida como a aquisição de habilidades, hábitos, preferências, ou seja, a aquisição de padrões de desempenhos em resposta aos desafios ambientais. Na sua trajetória de vida, ao enfrentar esses desafios, cada pessoa, à sua maneira e no seu tempo, dá sentido à sua vida e cria sua própria história. Essa história, por sua vez, torna-se geradora de valores, normas, padrões de comportamento que só têm sentido se considerarmos o contexto cultural do indivíduo.




  Por estar ligada às questões do conhecimento, a aprendizagem – principalmente em situação escolar – tem sido um dos temas favoritos de teóricos e pesquisadores. Na situação escolar, a aprendizagem pode ser definida como a apropriação do saber histórica e socialmente produzido. Durante o processo de aprendizagem, o aluno parte de seus próprios significados e generalizações e decodifica as informações recebidas, generalizando-as e aplicando-as a novas situações.




  De acordo com Monteiro (1996), as teorias psicológicas começaram a buscar mecanismos e explicações de certos aspectos do conhecimento, tais como: percepção, inteligência, memória, atenção etc. Nesse contexto, a aprendizagem foi estudada com o objetivo de compreender como ocorre a construção do conhecimento. Essencialmente, as diferenças teóricas entre os vários estudos focalizaram a questão: O conhecimento é estabelecido a partir de uma relação dinâmica entre o sujeito e o objeto do conhecimento ou o conhecimento é adquirido exclusivamente por condicionamento?




  Arendt (1996) afirma:




  Se quiséssemos buscar um fio condutor que alinhavasse as discussões teóricas no âmbito dos processos cognitivos, diríamos que, em geral, os modelos conceituais neste campo expressam uma certa relação entre o biológico e o social. As concepções de desenvolvimento sempre formulam uma determinada combinação entre componentes hereditários e sua modificação pela aprendizagem. As abordagens se diferenciam na ênfase dada às estruturas inatas que o sujeito traria consigo em seu patrimônio genético, ou à construção de estruturas cognitivas, a ser efetuada pelo sujeito conhecedor. (p. 231)




  No caso das teorias do condicionamento, nada haveria na mente se não tivesse passado antes pelos sentidos. A preocupação maior era descrever unidades elementares e, com base nelas, chegar a associações cada vez mais complexas. A inteligência, nesse caso, era considerada como fruto de associações entre elementos (estímulos e respostas).




  Para outros autores, ao contrário, a percepção, a inteligência e outros processos mentais superiores não eram considerados como resultantes da soma de sensações, mas eram fruto da organização de relações em que o todo apresenta qualidades que não se confundem com aquelas dos seus elementos componentes. Nesse caso, o conhecimento ocorreria por um processo de construção em que o sujeito teria uma participação ativa.




  Dois teóricos se destacaram como defensores dessa segunda posição: Piaget e Vygotsky.




  O pensamento de Piaget




  Piaget (1975) afirma que, ao aprender, o indivíduo não tem um papel passivo perante as influências do meio; pelo contrário, procura adaptar-se a elas com uma atividade organizadora; assim, os estímulos não são percebidos tais como são apresentados, mas são interpretados por ele. Antes mesmo de fornecer a resposta, o indivíduo percebe e interpreta esses estímulos, intervindo necessariamente em sua qualificação.




  (...) a origem do conhecimento não está somente no objeto nem no sujeito, mas antes numa interação indissociável entre os dois, de tal modo que aquilo que é dado fisicamente é integrado numa estrutura lógico-matemática implicando a coordenação das ações do sujeito. (p. 75)




  Com isso, Piaget rejeita a ideia de que a relação entre estímulo e resposta seja realizada por um processo de mera associação, como defendem os teóricos do condicionamento. Para ele, a aprendizagem consiste numa construção de novas coordenações por diferenciação dos esquemas mentais anteriores e isso segundo um processo circular, de modo que, para aprender uma estrutura lógica, é necessário utilizar outras que conduzam a ela ou que a impliquem. Nesse sentido, “a aprendizagem é um processo adaptativo se desenvolvendo no tempo, em função das respostas dadas pelo sujeito a um conjunto de estímulos anteriores e atuais” (Piaget 1974, p. 40). Sendo assim, o desenvolvimento é um fator condicionante da aprendizagem.




  O desenvolvimento mental da criança surge, em síntese, como sucessão de três grandes construções; cada uma das quais prolonga a anterior reconstruindo-a primeiro num plano novo para ultrapassá-la em seguida, cada vez mais amplamente... Essa integração de estruturas sucessivas, cada uma das quais conduz à construção da seguinte, permite dividir o desenvolvimento em grandes períodos ou estádios e em subperíodos ou subestádios (...). (Piaget e Inhelder 1973, p. 131)
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